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EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 717, DE 2020
Modifica-se o Artigo 2º e insira-se o inciso X:
Artigo 2º - Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao artigo 1º da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981:
I - o inciso VIII:
“VIII - 0,4% (zero vírgula quatro por cento), em função de espaços territoriais cobertos por vegetação nativa em áreas situadas fora de unidades de conservação de proteção integral criadas pelo Estado de São Paulo, que correspondam, no exercício anterior, ao mínimo de 30% (trinta por cento) da área total do município, ou áreas situadas dentro de Área de Preservação Ambiental - APA, independentemente do seu tamanho, conforme levantamento efetuado pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, observado o disposto nos §§ 6º e 7º deste artigo;” (NR);
II - o inciso IX:
“IX - 0,3% (zero vírgula três por cento), em função da existência de Plano de Gestão de Resíduos Sólidos e do enquadramento em índices de desempenho de aproveitamento e destinação de resíduos sólidos, observado o disposto no § 8º deste artigo.” (NR);
X - 0,3% (zero vírgula três por cento), destinados aos Municípios do Estado em cujo território se localizem estabelecimentos penais inseridos no campo funcional da Secretaria da Administração Penitenciária, com base na razão entre a quantidade de detentos nos estabelecimentos existentes em seus territórios e o respectiva população do município segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.” (NR)
Justificativa
O governo do Estado enviou o projeto nº 471 / 2018 que trata da compensação aos municípios com presídios e que possam receber um percentual maior do ICMS. O próprio governo alegava a época:

“A medida decorre, ainda, da necessidade de superar os impactos econômicos suportados pelos Municípios nos quais se encontram instalados estabelecimentos penais, representados pela significativa oneração dos custos incorridos com a disponibilização de serviços públicos demandados e da infraestrutura requerida”.

Desta forma, incorporamos esta preocupação de milhões de paulistas através desta emenda.

Sala das Sessões, em 8/12/2020.
a) Teonilio Barba
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